
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.152 - SC (2015/0104735-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : AIRTON ALVES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. CONVERSÃO EM PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. INTIMAÇÃO PARA APRESENTAR 
JUSTIFICATIVA. OCORRÊNCIA. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INEXISTÊNCIA. 

1. Na hipótese vertente, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina negou provimento ao agravo inominado interposto pela parte, 
confirmando decisão monocrática daquela Corte que não conheceu do 
habeas corpus impetrado no TJSC, sob o argumento de utilização do 
writ como sucedâneo de recurso e ausência de ilegalidade manifesta, 
haja vista que a irresignação cabível seria o agravo em execução.

2. Sustenta o ora recorrente, em síntese, a ocorrência de 
constrangimento ilegal, pois não houve a instauração de procedimento 
administrativo disciplinar a fim de apurar eventual falta grave cometida.

3. Consolidou-se nesta Corte Superior entendimento no sentido de 
que, em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, faz-se necessária a intimação do reeducando para, com a 
presença de defensor, esclarecer as razões do descumprimento das 
medidas restritivas de direito antes da conversão delas em pena 
privativa de liberdade.

4. Na espécie, conforme ressaltado pelo Tribunal a quo, o juízo da 
execução observou o devido processo legal, ao designar audiência 
de justificação, acompanhada por Defensora Pública, 
oportunidade na qual rejeitou as justificativas do reeducando e 
determinou a conversão das penas restritivas de direito em 
privativa de liberdade. não há falar em ilegalidade manifesta.

5. De fato,  não se verifica nenhum constrangimento ilegal a ser 
reparado pela via mandamental, não merecendo reparos o acórdão 
recorrido, porquanto proferido em harmonia com a jurisprudência 
deste Tribunal.

6. Recurso em habeas corpus não provido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso.Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.152 - SC (2015/0104735-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : AIRTON ALVES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto em favor de AÍRTON ALVES RODRIGUES, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado (e-STJ fl. 34):

AGRAVO 1NOMINADO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECE DO WRIT - EXECUÇÃO PENAL -OIT1VA PRÉVIA DO 
REEDUCANDO ACOMPANHADO DE DEFENSOR PÚBLICO - 
JUSTIFICATIVAS PARA O DESCUMPRIMENTO DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITO REFUTADAS - CONVERSÃO EM 
PRIVATIVA DE LIBERDADE - AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA - ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESSA CORTE - 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO DE AGRA VO - 
INVIABILIDADE - RECURSO DESPROVIDO.

Sustenta o recorrente, em síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, 

pois não houve a instauração de procedimento administrativo disciplinar a fim de apurar 

eventual falta grave cometida.

Liminarmente, requer a suspensão dos efeitos da decisão que determinou a 

conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade.

No mérito, pleiteia o reconhecimento de ilegalidade em razão da ausência de 

prévio e indispensável Procedimento Administrativo Disciplinar para apuração de falta grave.

Liminar indeferida (e-STJ fls.69/70).
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O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso (e-STJ 

fls.84/849).

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.152 - SC (2015/0104735-7)

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

Como visto no relatório, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 

negou provimento ao agravo inominado interposto pela parte, confirmando decisão 

monocrática daquela Corte que não conheceu do habeas corpus impetrado no TJSC, sob o 

argumento de utilização do writ como sucedâneo de recurso e ausência de ilegalidade 

manifesta, haja vista que o recurso cabível seria o agravo em execução.

Sustenta o ora recorrente, em síntese, a ocorrência de constrangimento 

ilegal, pois não houve a instauração de procedimento administrativo disciplinar a fim de apurar 

eventual falta grave cometida.

Pleiteia o reconhecimento de tal ilegalidade.

Sem razão o recorrente.

Com efeito, consolidou-se nesta Corte Superior entendimento no sentido de 

que, em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla defesa, faz-se necessária a 

intimação do reeducando para, com a presença de defensor, esclarecer as razões do 

descumprimento das medidas restritivas de direito antes da conversão delas em pena privativa 

de liberdade.

Confira-se:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS CONVERTIDA EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
DESCUMPRIMENTO REITERADO DA PRESTAÇÃO 
ALTERNATIVA. INTIMAÇÃO PARA APRESENTAR JUSTIFICATIVA. 
OCORRÊNCIA. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E 
DO CONTRADITÓRIO. INEXISTÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
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Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, ocasião em que se 
concede a ordem de ofício.

2. As hipóteses de conversão das penas restritivas de direitos em 
privativa de liberdade estão previstas nos arts. 44, §§ 4º e 5º, do 
Código Penal, e 181 da LEP, sendo certo que o descumprimento 
injustificado da restrição imposta autoriza a adoção dessa medida, 
sendo imprescindível a intimação do reeducando para que 
esclareça as razões do descumprimento.

3. A jurisprudência desta Corte é firme em considerar 
imprescindível "a intimação do reeducando para esclarecer as 
razões do descumprimento das medidas restritivas de direito antes 
da conversão delas em pena privativa de liberdade, em homenagem 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa" (HC 
264.600/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 21/02/2014).

4. In casu, embora a conversão das penas restritivas de direitos em 
privativa de liberdade não tenha sido precedida de audiência de 
justificação, não há que se falar em violação aos princípios da 
ampla defesa e do contraditório, pois a defesa do reeducando teve 
oportunidade de apresentar os esclarecimentos que, 
desacompanhados de quaisquer elementos comprobatórios de sua 
veracidade, ensejaram a conversão da pena restritiva em privativa 
de liberdade.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 318.904/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015)

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. CONVERSÃO EM PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. AUSÊNCIA DE OITIVA DO CONDENADO PARA 
POSSÍVEL JUSTIFICAÇÃO. NECESSIDADE.

Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, convertida a pena 
restritiva de direitos em privativa de liberdade, sem a prévia oitiva 
do condenado em audiência de justificação, e sendo expedido 
mandado de prisão, resta configurado o constrangimento ilegal 
(precedentes).

Recurso ordinário provido para anular a decisão que converteu a 
pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, devendo outra 
ser proferida, mas com a prévia oitiva do condenado em audiência 
de justificação.

(RHC 55.684/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 1. INTIMAÇÃO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU SOLTO. ART. 392, II, DO CPP. 
POSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO APENAS DO CAUSÍDICO. 
PRECEDENTES. 2. COMUNICAÇÃO DO ADVOGADO PELA 
IMPRENSA OFICIAL. ART. 370 DO CPP. NÃO ATENDIMENTO. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. ART. 392, II E IV, DO 
CPP. TEMA NÃO SUBMETIDO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA DO ALEGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3. EXECUÇÃO 
PENAL. CONVERSÃO DE PENA RESTRITIVA DE DIREITOS POR 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRÉVIA AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO. PACIENTE NÃO LOCALIZADO. ASSISTÊNCIA DA 
DEFENSORIA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 4. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça ser suficiente a 
intimação da sentença condenatória ao advogado constituído, no 
caso de réu solto, nos termos do art. 392, inciso II, do Código de 
Processo Penal.

2. A regra da intimação dos atos judiciais pela imprensa oficial é 
norma que visa, antes de tudo, dar maior celeridade ao processo 
penal. Com a implementação do Diário de Justiça eletrônico, 
informatizando-se, portanto, o processo penal, seria no mínimo 
contraditório considerar que a intimação da sentença 
condenatória, ao advogado constituído, só poderá ser feita 
pessoalmente. Referida providência ensejaria, ainda, grande 
dispêndio de recursos materiais e humanos, o que denota patente 
retrocesso. Não havendo manifestação do causídico após a devida 
publicação da condenação na imprensa oficial, nos termos do art. 
370, § 1º, do Código de Processo Penal, imperiosa se mostra sua 
intimação pessoal, conforme dispõe o art.

392, inciso II, 2ª parte, do mesmo Diploma, norma que deve, 
portanto, ser considerada de aplicação subsidiária. Não sendo o 
réu nem o advogado encontrados, determina o inciso IV da 
mencionada norma a intimação por edital. Contudo, referido tema 
não foi submetido ao prévio crivo do Tribunal de origem nem veio 
acompanhado de prova pré-constituída da alegação, o que impede 
a aferição de eventual constrangimento ilegal.

3. É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido de que a 
conversão das penas restritivas de direitos em privativa de 
liberdade deve ser precedida de audiência de justificativa, com a 
presença do defensor. Assim, constando a manifestação da 
Defensoria Pública antes da conversão, bem como o ciente da 
decisão, não há se falar em nulidade por ofensa aos princípios da 
ampla defesa e do contraditório. Aguardar o comparecimento do 
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paciente, o qual não é encontrado nos endereços declinados nem 
atende à intimação editalícia, estando, ao que tudo indica, se 
furtando ao cumprimento da reprimenda, seria, no mínimo, 
privilegiar sua própria torpeza.

4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

(RHC 29.198/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013)

Na hipótese vertente, conforme ressaltado pelo Tribunal a quo, o juízo da 

execução observou o devido processo legal, ao designar audiência de justificação, 

acompanhada por Defensora Pública, oportunidade na qual rejeitou as justificativas do 

reeducando e determinou a conversão das penas restritivas de direito em privativa de 

liberdade. não há falar em ilegalidade manifesta.

De fato,  não se verifica nenhum constrangimento ilegal a ser reparado pela 

via mandamental, não merecendo reparos o acórdão recorrido, porquanto proferido em 

harmonia com a jurisprudência deste Tribunal.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0104735-7 RHC    59.152 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015038920128240067  00212477220158240000  15038920128240067  20140920482  
20140920482000200  212477220158240000

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AIRTON ALVES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Restritiva de Direitos - Prestação 
de Serviços à Comunidade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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